
nitt  PREFEITURA MUNICIPAL DE 
,,, 

,smo' 

SANTANA 
 it 	DA PN UNIÃO FAZ A tR1I  A FORÇA   	 3, FLS. 

r., i 

IS 	- - - 

DECISÃO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO 17.03. IJPE 

OBJETO: Aquisição de Materiais de Consumo e Bens Permanentes para a Creche 
do Distrito de Dom Leme, localizado no Município de Santana do Cariri, CE 

Impugnação ao edital da licitação em epígrafe, proposta por: Multi Quadros e 
Vidros Ltda, inscrita no CNPJ n2  03.961.467/0001-96, endereçado ao(à) 
Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Santana do Cariri, CE. 

1- DA ADMISSIBILIDADE DA IMPUGNAÇÃO 

A doutrina aponta como pressuposto dessa espécie de recurso administrativo, cuja 

• 
existência concreta deve ser preliminarmente aferida: a manifestação 
tempestividade, a inclusão de fundamentação e de pedido de reforma do 
instrumento convocatório. 

A Lei n2  8666/93, em seu art. 41, §§ 12  e 22, assim disciplinou: 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as 
normas e condições do edital, ao qual se acha 
estritamente vinculada. 
§ 12  Qualquer cidadão é parte legítima para 
impugnar edital de licitação por irregularidade na 
aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido 
até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a 
abertura dos envelopes de habilitação, devendo a 
Administração julgar e responder à impugnação 
em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da 
faculdade prevista no § 12  do art. 113. 

§ 22  Decairá do direito de impugnar os termos do 
edital de licitação perante a administração o 
licitante que não o fizer até o segundo dia útil que 
anteceder a abertura dos envelopes de habilitação 
em concorrência, a abertura dos envelopes com as 
propostas em convite, tomada de preços ou 
concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou 
irregularidades que viciariam esse edital, hipótese 
em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

Portanto, uma questão fundamental é saber quem é licitante, que se sujeita ao § 22, 
e quem não é licitante, que se sujeita ao § 12. No caso presente trata-se de Licitante. 
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alega a impugnante, em linhas gerais: 

a) Em face da constatação de irregularidades na 
habilitação do referido pregão frente ao Grupo 4 itens 51, 
52 e 53, que é solicitado Quadro branco de madeira que são 
fabricados com fundo em madeira (114DF, Compensado, 
Eucatex, HDF, Duratex, Aglomerado) para dar sustentação 
ao quadro, sem exceção, não existindo outro material para 
fabricação, ou seja os quadros são confeccionados com 
matéria prima principal/estrutura a madeira, assim como 
qualquer outro mobiliário confeccionado de madeira (Mesa, 
Armário, Porta dentre outros); 

b) A madeira é a principal matéria prima do quadro, que 
compõe a sua estrutura, e está enquadrada no Anexo 1 da 
Instrução Normativa IBAMA n° 6, de 15/03/2013, a qual 
trouxe modificações ao Anexo II da Instrução Normativa 
IBAMA n° 31, de 03/12/2009, do qual o Pregoeiro deveria 
solicitar ao licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar que apresente ou envie imediatamente, sob 
pena de não aceitação da proposta, o Comprovante de 
Registro do fabricante do produto no Cadastro Técnico 
Federal do lbama, acompanhado do respectivo Certificado de 
Regularidade válido com chave de Autenticação, que prova 
não existir débito com o mesmo, Instituído pelo artigo 17, 
inciso II, da lei n 2  6.938, de 1981, conforme a Lei Federal n2  
6.938/1981 e alterações dadas pela Lei n2  10.165/2000, e 
legislação correlata. 

c) Por fim, foi publicado o Decreto n 
regulamentou o art. 32  da Lei n2  8.666/5 
para estabelecer critérios, práticas e 
promoção do desenvolvimento nacionc 
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Sujeita-se portanto ao prazo do § 29- aquele que tem interesse ou co 
participar da licitação, isto é, um licitante em potencial, ainda que, poster 
não venha a participar. 

Recebida a petição, ver-sé, portanto, observado o prazo legal para protocolo da 
mesma, mostra-se, assim, tempestiva. 

2 - RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO 

A(s) impugnante(s) pretende(m), em resumo: 
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contratações públicas. Nesse sentido se en 

consolidada a legalidade e a obrigatoriedade de se observ'  

critérios de sustentabilidade nas licitações, desde que 

preservado o princípio da isonomia. 

J> 	 

3 - DO MÉRITO DA IMPUGNAÇÃO 

3.1. Da Inaplicabilidade do Decreto Federal n2  7.746/2012 

:012 é de aplicabilidade restrita aos órgão 
lenta o art. 32  da Lei n2  8.666, de 21 de jt 

as para a promoção do desenvolvimento n 
pela administração pública federal 

; estatais dependentes, e institui a Comis 
inistração Pública - CISAP. (Redação dac 

O Decreto Federal n2  7.746/2 

estabelecer critérios e prática 
nas contratações realizadas  

Pois bem, o Município, ora pr omotor da licitação em epígrafe, não regu] amentou a matéria 
em âmbito municipal, logo, não há que se falar em tal obrigatoriedade. 

3.2. Da Impossibilidade de Restrição Indevida: 

A referida exigência, a saber, registro do fabricante no Cadastro Técnico Federal assegura 
que o processo de fabricação está sendo acompanhado e fiscalizado pelo Órgão 
competente, porém normalmente quem participa da licitação não é o fabricante. mas 
sim revendedores  distribuidores ou comerciantes, os quais, por não desempenharem 
diretamente atividades poluidoras NÃO SÃO OBRIGADOS a registrar-se no CTF do IBAMA. 

Reitero ainda que o artigo 17, inciso II da Lei 6.938/1981 determina ipsis litteris: 

Art. 17. Fica instituído, sob a administração do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA: (Redação dada pela Lei n2  7.804, de 1989) 

[..] II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, para registro 
obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a 
atividades potencialmente poluidoras e/ou à extração, produção, 
transporte e comercialização de produtos potencialmente 
perigosos ao meio ambiente, assim como de produtos e 
subprodutos da fauna e flora. (Incluído pela Lei n2  7.804, de 
1989) 

Cabe endossar também que o presente certame não pretende contratar empresa que 
exerça atividade potencialmente poluidora, uma vez que os itens licitados serão, 
necessariamente objeto de "aquisição". 

o que diz a ementa: "Regula 
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A atividade potencialmente poluidora mencionada no artigo supracitado se r  
apenas à fabricação,  sendo certo que o objeto do presente certame é o fornecimento 	 
materiais. 

Exigir o Certificado como condição de aceitabilidade e/ou habilitação técnica 
representa uma ingerência indevida da Administração na atividade privada da 
empresa, representando uma exigência sem razoabilidade, excessiva e que 
restringe a competitividade. 
Cumpre salientar ainda que as premissas expostas no edital estão amplamente amparadas 
na lei e transparentes a todos, sem omissão de direitos e principalmente deveres daqueles 
que se propuserem a participar do certame. 

Reitero ainda que nos casos em que o licitante classificado como o melhor preço for 
o próprio fabricante. 

Entende-se que o mesmo está obrigado a comprovar Cadastro Técnico Federal de 
• Atividades Potencialmente Poluidoras de Recursos Ambientais e o respectivo 

Certificado de Regularidade Válido, em razão de previsão normativa. 

Ademais, na forma do Art. 43, § 3° da Lei N° 8.666 de 21 de junho de 1993, é facultada a 
promoção de diligência destihada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posteribr de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta. 

4 — DA CONCLUSÃO 

Em razão do exposto,  DECIDE,  o pregoeiro e sua Equipe de Apoio, pelo 
RECEBIMENTO DA IMPUGNAÇÃO E SEU IMPROVIMENTO.  

Santana do Cariri — CE, 14 de abril de 2020. 

DO CARIRI 
A UNIÃO FAZ A FORÇA 

EIRO DESABARRETO 
PREGOEIRO 
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